
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3269835 - RS (2026/0196640-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALINE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. REVISÃO DO VALOR EM RECURSO ESPECIAL. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2.  A  defesa  sustenta  controvérsia  eminentemente  de  direito,  por  exigir  apenas
revaloração jurídica de fatos incontroversos, e alega desproporcionalidade da prestação
pecuniária fixada.

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a revisão, em recurso especial, do
valor da prestação pecuniária fixada com base em elementos fáticos do caso concreto
demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  o  óbice  da  Súmula
7/STJ.

III. Razões de decidir
4. A revisão do valor da prestação pecuniária, fixado a partir da capacidade econômica,
da extensão dos danos, da mercadoria apreendida e do impacto fiscal, exige reexame
de provas, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. A decisão do Tribunal de origem apresenta motivação concreta e proporcional, com
base  na  situação  econômica  apurada  e  na  repercussão  do  ilícito,  não  havendo
elementos que infirmem tais premissas sem incursão no acervo fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 43, I; CP, art. 45, § 1º; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  AREsp  n.  2.945.160/MS, Sexta  Turma,  j.  17/12/2025, DJEN  23/12/2025;  STJ,
AgRg no AREsp n. 2.865.120/SP, Quinta Turma, j. 12/5/2026, DJEN 20/5/2026

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 16 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3269835 - RS (2026/0196640-9)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALINE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRESTAÇÃO
PECUNIÁRIA. REVISÃO DO VALOR EM RECURSO ESPECIAL. ÓBICE
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do recurso especial,
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

2.  A  defesa  sustenta  controvérsia  eminentemente  de  direito,  por  exigir  apenas
revaloração jurídica de fatos incontroversos, e alega desproporcionalidade da prestação
pecuniária fixada.

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se a revisão, em recurso especial, do
valor da prestação pecuniária fixada com base em elementos fáticos do caso concreto
demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,  atraindo  o  óbice  da  Súmula
7/STJ.

III. Razões de decidir

4. A revisão do valor da prestação pecuniária, fixado a partir da capacidade econômica,
da extensão dos danos, da mercadoria apreendida e do impacto fiscal, exige reexame
de provas, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

5. A decisão do Tribunal de origem apresenta motivação concreta e proporcional, com
base  na  situação  econômica  apurada  e  na  repercussão  do  ilícito,  não  havendo
elementos que infirmem tais premissas sem incursão no acervo fático-probatório.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 
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1. A revisão do valor da prestação pecuniária fixada com base em elementos do caso
concreto demanda reexame de provas, sendo inviável em recurso especial à luz da
Súmula 7/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 43, I; CP, art. 45, § 1º; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AREsp  n.  2.945.160/MS, Sexta  Turma,  j.  17/12/2025, DJEN  23/12/2025;  STJ,
AgRg no AREsp n. 2.865.120/SP, Quinta Turma, j. 12/5/2026, DJEN 20/5/2026

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ALINE  DOS  SANTOS  contra

decisão de fls.  176/179, em que não conheci  do recurso especial,  ante o óbice da

Súmula n. 7/STJ.

No  presente  agravo  regimental,  a  defesa  alega  que  a  controvérsia  é

eminentemente  de  direito,  por  exigir  apenas  a  revaloração  jurídica  de  fatos

incontroversos, afastando-se o óbice da Súmula 7/STJ. No mais, repisa a tese trazida

no recurso especial quanto à desproporcionalidade da prestação pecuniária fixada em 2

salários mínimos, superior à renda mensal da agravante. 

Pleiteia,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a  submissão  do

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O  agravante  não  trouxe  argumento  apto  a  ensejar  a  reforma  do  juízo

monocrático.

O Tribunal  de  origem manteve o  valor  estipulado para  prestação pecuniária,

apresentando  motivação  concreta  embasada  na  situação  econômica  da  agravante,

consoante trechos do acórdão recorrido (fls. 108/109):

“Quanto ao valor da prestação pecuniária (art. 43, I,
do CP), cumpre referir que o julgador, dentre os parâmetros
estabelecidos  pelo  art.  45,  §  1º,  do  CP,  deve considerar
certos  fatores,  de  modo  a  não  tornar  a  prestação  em
pecúnia tão diminuta a ponto de mostrar-se inócua,  nem
tão  excessiva  que  inviabilize  seu  cumprimento.  Tal
prestação  deve  ser  suficiente  para  a  prevenção  e  a
reprovação  dos  crimes  praticados,  atentando-se,  ainda,
para a extensão dos danos decorrentes dos ilícitos e para a
situação econômica do condenado, a fim de que se possa
viabilizar seu cumprimento.

No caso em julgamento,  a  defesa sustenta  que o
montante  fixado  a  título  de  prestação  pecuniária  seria
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desproporcional,  especialmente  considerando  os
rendimentos informados pelo acusado.

Segundo se extrai do termo de audiência (evento
37,  TERMOAUD1),  ALINE  afirmou  possuir  renda
variável entre R$ 1.000,00 e R$ 2.000,00. Cumpre referir
não  existir  comprovação  de  dependentes  ou  de
despesa  ou  gasto  mensal  extraordinário.  Por  outro
lado, a mercadoria contrabandeada foi avaliada em R$
6.474,40 (seis mil quatrocentos e setenta e quatro reais
e quarenta  centavos),  cuja  introdução clandestina no
território  nacional  implicou  a  evasão  fiscal  de
aproximadamente  R$  1.629,06  (um  mil  seiscentos  e
vinte e nove reais e seis centavos) a título de impostos
federais  (II  e  IPI).  Esse  valor,  vale  ressaltar,  não
considera  o  restante  da  mercadoria  apreendida,
constante da relação de mercadorias e demonstrativo
de créditos tributários evadidos (evento 1, INIC1, fl. 5).

Diante de tal cenário, entendo que o valor fixado
a título de prestação pecuniária mostra-se proporcional
e adequado, não merecendo reparos, sendo condizente
com as circunstâncias do caso concreto.

Ressalto, ademais, que o valor fixado a título de
prestação pecuniária,  dividido pelo prazo de duração
da  pena  privativa  de  liberdade,  compromete  parcela
inferior a 30% da média dos rendimentos informados
pela recorrente, o que se mostra equilibrado.”

A revisão do valor da prestação pecuniária, fixado com base em elementos do

caso concreto – capacidade econômica, extensão dos danos, mercadoria apreendida e

impacto fiscal –, demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório delineado pelas

instâncias ordinárias, providência inviável em recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do

Superior Tribunal de Justiça.
Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
FIXAÇÃO DE PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA.  REVISÃO DE
VALOR. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
5.  A  revisão  do  valor  da  prestação  pecuniária

fixada exige incursão no conjunto fático-probatório, o
que  é  vedado  em  recurso  especial,  conforme  o
enunciado da Súmula 7 do STJ.

6. A Corte de origem concluiu pela inexistência de
provas de que o agravante seja incapaz de arcar com a
prestação pecuniária fixada, sendo inviável a modificação
do quantum arbitrado sem reexame de provas.

[...]
(AREsp  n.  2.945.160/MS, relator  Ministro  Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN
de 23/12/2025.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRETENSÕES
ABSOLUTÓRIAS  E  RECONHECIMENTO  DE
PARTICIPAÇÃO  DE  MENOR  IMPORTÂNCIA.
NECESSIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  E  PENA  DE  MULTA.
MOTIVAÇÃO  CONCRETA  LASTREADA  NA  SITUAÇÃO
ECONÔMICA  DOS  RÉUS.  REEXAME  DE  PROVAS.
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ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. MAJORANTE DO ART. 171, §
4º,  DO  CÓDIGO  PENAL.  CONFORMIDADE  COM
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA.  NATUREZA
OBJETIVA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ.
COMPOSIÇÃO  CIVIL  SUPERVENIENTE.  INOVAÇÃO
RECURSAL  EM  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

[...]
2. A redução da prestação pecuniária e do valor

do dia-multa também se encontra obstada pela Súmula
7/STJ, porque  o  acórdão  estadual  apresentou
motivação  concreta  calcada  na  situação  econômica
dos  réus  e  na  proporcionalidade,  sendo  inviável  a
revisão de tais conclusões na via eleita.

[...]
(AgRg no  AREsp  n.  2.865.120/SP, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
12/5/2026, DJEN de 20/5/2026.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0196640-9 AREsp 3.269.835 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50153332920224047002  50185821720244047002

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALINE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALINE DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares 

da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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